
Posição conjunta CAP, CCP, CIP e CTP

A Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP), a Confederação do Comércio e Serviços de
Portugal (CCP), a Confederação Empresarial de Portugal (CIP), a Confederação do Turismo de
Portugal (CTP), têm vindo a discutir em sede de Concertação Social o tema da “Agenda do Trabalho
Digno e Valorização dos Jovens no Mercado de Trabalho”. Desde o início desta discussão, ainda em
tempo de pandemia, os parceiros sociais patronais apresentaram inúmeras propostas de fundo para
a discussão desta Agenda, sem que o Governo tivesse manifestado, ao longo desse período,
qualquer disponibilidade para essa discussão. Mais, ao longo destas reuniões, por inúmeras vezes,
as Confederações reafirmaram o seu apoio a alguns dos princípios subjacentes à Agenda, como o
combate ao trabalho totalmente não declarado, assunto que foi objeto de vários acordos de
concertação social, e que há muito constitui séria preocupação para as empresas, uma vez que o
trabalho não declarado é fonte de concorrências desleal. No mesmo sentido, os parceiros sociais
patronais mostraram toda a disponibilidade para abordar as questões do emprego dos jovens,
conciliação da vida familiar com a vida laboral e outras, nas suas múltiplas vertentes.

Mas, ao invés de tentar uma aproximação às preocupações e propostas das Confederações de
Empregadores, o Governo foi apresentando documentos, com um número variável de medidas
claramente associadas à negociação política do Orçamento do Estado, medidas cujo conteúdo é
revelador de uma enorme insensibilidade às preocupações do tecido empresarial. O Governo deu
por concluída a discussão desta Agenda na reunião da CPCS do passado dia 20 de Outubro.

Foi assim com enorme surpresa que as Confederações de Empregadores foram confrontados com a
aprovação, no último Conselho de Ministro que teve lugar no dia seguinte, de uma Agenda que não
só contempla os temas objeto de discussão em concertação social, como inclui ainda as designadas
“novas medidas”, nomeadamente, as relativas ao aumento das compensações nos contratos a termo
e o aumento do valor a pagar pela prestação de trabalho suplementar, o que constitui um claro
atropelo e desrespeito por um efetivo processo de concertação social.

Neste contexto, a CAP, CCP, CIP e CTP decidiram suspender a sua participação nas reuniões da
Comissão Permanente de Concertação Social, CPCS e solicitar uma audiência ao Sr. Presidente da
República para comunicar de uma forma clara as suas discordâncias e preocupações.
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